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Resumo
Esta é uma resenha do artigo intitulado “Sistema Penal do Inimigo: o discurso jurídico-penal repressivo no Direito Penal brasileiro”. Esse artigo é de autoria de: Rafael de Lazari; Alison Andreus Gama. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista Brasileira de Direitos Fundamentais & Justiça”, n. 45, ano 15, jul.-dez., 2021.

Palavras-chave: Direito Penal. Sistema do inimigo. Discurso repressivo. Garantias fundamentais. Seletividade penal.

Abstract
This is a review of the article entitled “The Enemy’s Penal System: repressive criminal-legal discourse in brazilian Criminal Law”. This article is authored by: Rafael de Lazari; Alison Andreus Gama. The article here reviewed was published in the journal “Revista Brasileira de Direitos Fundamentais & Justiça”, n. 45, year 15, Jul.-Dec., 2021.

Keywords:Criminal Law. Enemy system. Repressive discourse. Fundamental guarantees. Penal selectivity.

Resenha
Esta é uma resenha do artigo intitulado “Sistema Penal do Inimigo: o discurso jurídico-penal repressivo no Direito Penal brasileiro”. Esse artigo é de autoria de: Rafael de Lazari; Alison Andreus Gama. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista Brasileira de Direitos Fundamentais & Justiça”, n. 45, ano 15, jul.-dez., 2021.
Quanto aos autores desse artigo, conheçamos um pouco acerca do currículo de cada um deles. Muito do que compõe a formação ou a experiencia de um autor contribui para a reflexão temática dos temas aos quais se propõe a escrever. Conheçamos, então, um pouco sobre cada um dos autores.
O primeiro autor desse artigo é Rafael de Lazari. Advogado e consultor jurídico, pós-doutor em Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra e doutor em Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Atua como professor da graduação, mestrado e doutorado em Direito na Universidade de Marília e é autor de diversas obras jurídicas no Brasil e no exterior.
O segundo autor desse artigo é Alison Andreus Gama. Advogado, bacharel em Direito pela Rede Gonzaga de Ensino Superior e pós-graduando em Direito Penal e Direito Processual Penal pela Academia Brasileira de Direito Constitucional.
Esse artigo estrutura é dividido nos seguintes capítulos: Resumo; Palavras-chave; Sumário; Introdução; Capítulo 1 – Prolegômenos acerca de um Direito Penal do Inimigo no Sistema Jurídico-Penal Brasileiro. O primeiro capítulo subdivide-se em três subcapítulos: O Berço Jurídico-Teórico do Direito Penal do Inimigo; A Vigência da Norma e a Contradição do Inimigo e A Metodologia Operacional do Direito Penal do Inimigo. O capítulo 2, intitulado “O Sistema Penal Brasileiro ou Sistema Penal do Inimigo?”, divide-se nos seguintes subcapítulos: O Sistema Jurídico-Penal Brasileiro sob a Ótica do Direito Penal do Inimigo e Um Direito Penal para Vários Inimigos. Por fim, há as Considerações Finais e as Referências.
No resumo do artigo, os autores explicam que o estudo tem como propósito examinar o discurso jurídico-penal repressivo presente no sistema penal brasileiro à luz da teoria do Direito Penal do Inimigo, desenvolvida por Günther Jakobs. Segundo os autores, essa teoria, ao distinguir o cidadão do inimigo, contribui para a legitimação de um modelo de repressão seletiva, em que o Estado amplia seu poder punitivo sob o argumento de proteger a ordem social. A pesquisa busca demonstrar como o sistema jurídico-penal nacional internaliza a lógica do inimigo, reproduzindo práticas de exclusão e violação das garantias fundamentais, especialmente nas camadas mais vulneráveis da sociedade.
O tema desse artigo é “Sistema Penal do Inimigo: o discurso jurídico-penal repressivo no Direito Penal brasileiro”. Foi discutido o seguinte problema: “De que forma o discurso jurídico-penal brasileiro incorpora elementos do Direito Penal do Inimigo, legitimando práticas seletivas e repressivas no âmbito do Direito Penal nacional?”. O artigo partiu da seguinte hipótese: “O sistema penal brasileiro adota, em sua estrutura e em seu funcionamento, fundamentos ideológicos da teoria do inimigo, o que contribui para a normalização de políticas penais autoritárias e para a restrição de garantias constitucionais”.
Nesse artigo, o objetivo geral foi: “analisar criticamente o modo como o discurso jurídico-penal brasileiro manifesta características do Direito Penal do Inimigo, revelando seus impactos sobre os direitos e as garantias fundamentais”. Os objetivos específicos foram: “examinar os fundamentos teóricos da doutrina do Direito Penal do Inimigo”; “identificar a presença dessa doutrina na legislação e nas práticas penais brasileiras”; “avaliar as consequências da adoção dessa lógica para o Estado democrático de direito”; e “discutir a necessidade de um Direito Penal comprometido com a proteção da dignidade humana”.
A pesquisa apresentada pelos autores tem justificativa científica, profissional e social. A temática da pesquisa contou com a seguinte justificativa: “Cientificamente, o estudo é relevante por contribuir para a compreensão crítica da influência de doutrinas estrangeiras, como a de Jakobs (2007, p. 12), sobre a política criminal brasileira. No campo profissional, a investigação auxilia juristas, magistrados e operadores do Direito na reflexão sobre os limites éticos e constitucionais da atuação penal do Estado. Sob o aspecto social, o trabalho evidencia a forma como a seletividade penal impacta as populações mais vulneráveis, alertando para o risco de institucionalização de um Direito Penal de exceção, segundo dispõe Zaffaroni (2011, p. 45). Assim, o estudo é justificado pela urgência de repensar o modelo penal vigente, com vistas à preservação dos direitos fundamentais e da dignidade da pessoa humana”.
A metodologia empregada no artigo é teórico-crítica e bibliográfica, com abordagem qualitativa e natureza exploratória. Lazari e Gama baseiam-se em revisão doutrinária de autores clássicos e contemporâneos, como Günther Jakobs, Eugenio Raúl Zaffaroni e Luigi Ferrajoli, para desenvolver uma análise conceitual e crítica do sistema penal brasileiro. A partir de fontes acadêmicas e legislativas, os autores examinam o discurso penal vigente e demonstram sua aproximação com o modelo punitivo do inimigo, contextualizando historicamente a construção desse paradigma e seus reflexos na prática jurídica nacional.
No primeiro capítulo, intitulado “Prolegômenos acerca de um Direito Penal do Inimigo no Sistema Jurídico-Penal Brasileiro”, os autores exploram as bases conceituais da teoria criada por Günther Jakobs. A partir do exame de suas obras, destacam que o Direito Penal do Inimigo se diferencia do Direito Penal do Cidadão por suspender garantias fundamentais e antecipar a punição antes mesmo da prática do delito. Lazari e Gama endossam que, embora Jakobs pretenda limitar o alcance dessa teoria, sua aplicação prática pode resultar em um modelo de exceção permanente, incompatível com o Estado democrático de direito.
Ainda no primeiro capítulo, os autores abordam, de maneira clara, a vigência da norma e a contradição do inimigo, bem como a metodologia operacional do Direito Penal do Inimigo. Os autores argumentam, de forma coerente, que a referida teoria se sustenta em uma contradição interna: a busca por proteger o ordenamento jurídico ao custo de violar seus próprios fundamentos. A metodologia de aplicação do inimigo no sistema penal, segundo os autores, reforça a distinção entre indivíduos integrados e excluídos, legitimando o endurecimento das penas e a ampliação do poder punitivo do Estado.
No segundo capítulo do artigo, denominado “O Sistema Penal Brasileiro ou Sistema Penal do Inimigo?”, os autores analisam o sistema jurídico-penal brasileiro à luz da doutrina de Günther Jakobs. Lazari e Gama afirmam, claramente, que o discurso penal vigente reflete características do modelo do inimigo, especialmente na criação de leis de emergência e na adoção de políticas criminais de exceção. O sistema penal, assim, passa a operar com base em uma lógica seletiva, voltada mais à neutralização de indivíduos considerados perigosos do que à efetiva prevenção do crime.
A partir disso, os autores ampliam a análise e apontam a existência de “vários inimigos” dentro do contexto brasileiro. O Estado, segundo eles, cria diferentes categorias de inimigos — como o criminoso comum, o traficante, o terrorista, o pobre e o marginalizado —, utilizando a retórica da segurança pública para justificar a repressão. Essa multiplicação de inimigos, observam claramente os autores, revela o caráter político e ideológico do sistema penal, que atua como instrumento de controle social e de manutenção das desigualdades.
Por fim, Lazari e Gama sustentam que o sistema penal brasileiro reflete, em grande medida, os traços do Direito Penal do Inimigo, pois adota práticas punitivas que violam direitos e fragilizam as garantias constitucionais. Dessa forma, os autores concluem, de forma brilhante, que a consolidação desse modelo ameaça a legitimidade do Estado democrático de direito ao transformar o Direito Penal em mecanismo de repressão e exclusão social. Assim, defendem a necessidade de reconstruir o discurso jurídico-penal sob uma perspectiva humanista e garantista.
Por conseguinte, os resultados da pesquisa indicam que o Direito Penal do Inimigo não é apenas uma teoria estrangeira, mas, também, uma realidade incorporada ao sistema jurídico brasileiro. O estudo demonstra que o discurso repressivo, legitimado pelo medo e pela insegurança social, serve para justificar políticas penais de exceção e a criminalização da pobreza. Os autores concluem que o enfrentamento dessa realidade exige uma revisão crítica do papel do Direito Penal, que deve priorizar a defesa dos direitos fundamentais e a construção de um sistema verdadeiramente democrático e igualitário.
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